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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 
 

Art. 1º Esta Emenda Constitucional altera dispositivos da Constituição 
Federal para criação de policia única, de ciclo completo, num novo sistema de 
segurança pública. 

 

Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 23.........................................................................................: 

.................................................................................................... 

XII – executar a fiscalização de trânsito nas vias públicas, por meio dos 

respectivos órgãos ou entidades executivos, integrados por agentes organizados em 

carreira, compreendendo as atividades de educação, engenharia e fiscalização de 

trânsito. 

........................................................................................................ 

Art. 98.............................................................................................. 

........................................................................................................ 

§ 3º A policia poderá, nos termos da lei, realizar a composição preliminar 

dos danos civis decorrentes das ocorrências  de menor potencial ofensivo; 

.......................................................................................................... 

Art. 129............................................................................................. 

......................................................................................................... 

VIII – requisitar a instauração de procedimento apuratório e diligências 

nos crimes de ação penal pública, que deverão ser encaminhados diretamente ao 

Ministério Público. 

Art. 144..........................................................................................: 

......................................................................................................... 

§ 6º Os órgãos e instituições de segurança previstos nos incisos do caput 

deste artigo, dotados de autonomia administrativa, funcional e financeira, e dotação 
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orçamentária própria, subordinam-se diretamente aos respectivos governadores, e 

os do Distrito Federal e territórios e os federais ao Presidente da República; 

............................................................................................................ 

§ 8º Os municípios poderão constituir guardas municipais, organizadas 

em carreira, nos termos da lei, destinadas á proteção de seus bens, serviços e 

instalações municipais, e nos termos da lei complementar exercer ações de 

patrulhamento ostensivo, sem prejuízo da atuação dos demais órgãos públicos na 

esfera de suas competências; 

§ 9º Aplica-se aos servidores policias dos órgãos de segurança pública o 

previsto no art. 39, § 4º, art. 40,§4º e art. 37, XVI; 

§ 10. Além das competências específicas, os órgãos e instituições 

policiais previstos nos incisos do caput deste artigo, realizarão a polícia única, 

consistente no ciclo completo de ação policial na persecução penal, exercendo 

cumulativamente as polícias administrativa, ostensiva, preventiva, investigativa, 

judiciária e de inteligência policial, sendo as atividades investigativas, na ação penal 

pública, independente da sua forma de instrumentalização, realizada em 

coordenação com o Ministério Público; 

§ 11. Além das competências específicas aos corpos de bombeiros 

incumbe exercer o ciclo completo da atividade de bombeiros que compreende, no 

seu âmbito: planejar, coordenar, e executar as ações de defesa civil, além dos 

serviços de prevenção, extinção e apuração das causas de incêndios, de busca e 

salvamento, de resgate e atendimento pré-hospitalar e de emergência;  

§ 12. Ato conjunto do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do Ministério 

Público, poderá criar força tarefa temporária, de coordenação conjunta, para atuar 

na redução da incidência criminal e nos crimes de grande repercussão social; 

§ 13. A perícia, organizada em carreira, nos termos da lei, é assegurada a 

autonomia administrativa, financeira e independência funcional; 
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§ 14. O ingresso na carreira dos órgãos e instituições de segurança 

pública será regulado em lei específica de cada ente da federação, e os cargos e 

funções de confiança serão classificadas e exclusivamente ocupadas por membros 

da carreira do órgão que desempenham atribuições correspondentes, seguindo 

critérios meritocráticos e de antiguidade nas especialidades. 

Art. 3º O artigo 167 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

 
“Art.167..........................................................................................................

................................................................................................................... 

 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem 

os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de 

saúde, para a manutenção e desenvolvimento do ensino, para as ações de 

segurança pública e para a realização de atividades da administração tributária, 

como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212, 144, §9º e 37, XXII, 

e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, 

previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 

...................................................................................... (NR)” 

Art. 4º Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação, tendo os 

entes federados o prazo de até dois anos para a  implantação da polícia única de 

ciclo completo, previsto no § 10, do art. 144,  de maneira progressiva e mitigada, 

iniciando pelas infrações penais de menor potencial ofensivo e nos casos de prisão 

em flagrante. 

Art. 5º As instituições abaixo nominadas passam a ter a seguinte 

denominação: 

§ 1º As polícias militares passam a ser denominadas forças públicas 

estaduais e do Distrito Federal e Territórios. 
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§ 2º Os corpos de bombeiros militares passam a ser denominados corpos 

de bombeiros dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

JUSTIFICAÇÃO 

 
A presente proposta de emenda à constituição é fruto de um processo 

histórico, da discussão de profissionais de segurança pública, de agentes políticos e 

do debate da sociedade, de pessoas comprometidas com a defesa dos direitos do 

cidadão, que tem as raízes na luta pela democratização do País, envolvendo 

acadêmicos, sociedade civil organizada, membros do Ministério Público, 

Parlamentares, policiais civis, policiais militares, policiais federais, policiais 

rodoviários federais, peritos e guardas municipais. 

No ano de 2009 foi realizada a 1ª CONSEG – Conferência Nacional de 

Segurança Pública a qual reuniu milhares de cidadãos após um exaustivo processo 

democrático de eleição desses representantes de todas as Unidades da Federação 

e dos segmentos: Gestores e Trabalhadores da Segurança Pública e Sociedade 

Civil. Na ocasião foram aprovadas pelo voto de cada participante 10 princípios e 40 

diretrizes para a segurança pública brasileira os quais muitos deles vão ao encontro 

da presente Proposta de Emenda Constitucional. 

Nesse aspecto, dentre os princípios e diretrizes que se alinham com a 

presente PEC, podemos citar pelo menos 02 princípios e 03 diretrizes: 

Princípios: 

     1- Ser uma política de Estado que proporcione a autonomia administrativa, 
financeira, orçamentária e funcional das instituições envolvidas, nos três níveis de 
governo, com descentralização e integração sistêmica do processo de gestão 
democrática, transparência na publicidade dos dados e consolidação do Sistema 
Único de Segurança Pública - SUSP e do Programa Nacional necessárias ao 
modelo vigente. (793 VOTOS de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, 
com percentual mínimo definido em lei e assegurando as reformas) 

     2- Fomentar, garantir e consolidar uma nova concepção de segurança 
pública como direito fundamental e promover reformas estruturais no modelo 
organizacional de suas instituições, nos três níveis de governo, democratizando, 
priorizando o fortalecimento e a execução do SUSP - Sistema Único de Segurança 
Pública -, do PRONASCI - Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
- e do CONASP - Conselho Nacional de Segurança Pública com Cidadania. (265 
VOTOS) 
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Diretrizes: 

2- Promover a autonomia e a modernização dos órgãos periciais 
criminais, por meio de orçamento próprio, como forma de incrementar sua 
estruturação, assegurando a produção isenta e qualificada da prova material, bem 
como o princípio da ampla defesa e do contraditório e o respeito aos direitos 
humanos. (1094 VOTOS) 

4- Estruturar os órgãos policiais federais e estaduais para que atuem em 
ciclo completo de polícia, delimitando competências para cada instituição de acordo 
com a gravidade do delito sem prejuízo de suas atribuições específicas. (868 
VOTOS) 

 
Passados mais de 5 anos, os princípios e diretrizes da 1ª CONSEG não 

foram implementados, pois demandam modificações no texto constitucional, para 

que sejam transformados em realidade. 

Para entendermos as dificuldades para operar mudanças, temos que 

fazer um processo histórico, pois as policias brasileiras foram criadas no Brasil 

império com a vinda da Intendência Geral de Policia e da Guarda Real, cujo modelo 

permaneceu nos governos sucessivos, imperial ou republicano, ditatorial ou não. 

Muito embora as polícias sejam instituições dinâmicas, adaptando-se as 

necessidades da sociedade muito rapidamente, caminhando com o progresso da 

nação, nesse modelo histórico, o que nós tivemos foi sempre uma instituição policial 

a serviço do dito ESTADO, se distanciando do CIDADÃO e da sociedade. Sendo 

uma instituição de controle social por parte do governo existente. Deste quadro, 

sempre tivemos uma situação em que o cidadão não enxergou a segurança pública 

como um direito fundamental. 

Com a democratização do Estado Brasileiro e a preservação dos direitos 

fundamentais, o sistema policial e de justiça passou a ser questionado, inclusive com 

a exigência da mudança estrutural e de grade curricular dos agentes públicos que 

atuam nesta área de prestação de serviço. 

Para entendermos a atuação policial, com a mudança de foco na 

prestação do serviço, verificamos que desde a década de 70 tivemos a 

disseminação do policiamento em veículos, a aplicação de rádios nos carros policiais 

e uma central de longo alcance constituíram a primeira revolução do serviço policial.  
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Com a facilidade de acesso da população ao centro de operações da 

polícia, através de um telefone centralizado e o aumento da rede telefônica, esse 

conjunto pareceu encerrar o modelo da polícia moderna. Daí nasceu a estratégia 

básica da polícia: espalham-se as viaturas pela cidade, com roteiro randômico para 

serem vistas e atenderem as chamadas de emergência da central.  

Gradativamente, o paradigma da polícia passou a ser o tempo de 

resposta, a capacidade de rápido deslocamento para atender a vítima e prender o 

agressor e levá-lo a uma das delegacias espalhadas pelas grandes cidades.  

Espalhar policiais pela área, fazê-los circular prontos para atender 

emergências, a partir do comando central, pareceu o sistema ideal de prevenção. 

Daí decorreram dois novos problemas: a centralização excessiva das ações policiais 

e a passividade do sistema reativo, basicamente acionado após o crime ter ocorrido. 

Além disso, o tempo de resposta revelou-se inócuo como mecanismo de alcance do 

agressor. 

Nesse modelo, a polícia passou à condição de refém das mais variadas 

demandas dos cidadãos que passaram a ver em sua disponibilidade, as respostas 

não obtidas em outras agências de governo, como saúde e assistência social. Esse 

formato de policiamento ostensivo deu às Polícias Militares mais legitimidade e 

funcionalidade para justificar sua existência como força policial. O sistema pareceu 

completo e lógico quando acoplado com a Polícia Civil. As delegacias de polícia 

passaram a esperar os casos levados pelos PM’s e pelas próprias vítimas para 

preparar os procedimentos destinados à Justiça, legitimando sua função de polícia 

judiciária.  

A adoção dessa função como principal missão organizacional, a 

excessiva burocratização dos relatórios policiais, através dos inquéritos, e sujeição 

dos trabalhos aos crimes já ocorridos, tornaram a Polícia Civil uma organização 

predominantemente passiva e de baixa eficiência. No passado, no Rio de Janeiro, 

um chefe da Polícia Civil foi destituído pela baixa taxa de esclarecimentos de sua 

gestão que não superou 6 %.  

O modelo nos estados e no Distrito Federal de duas polícias centralizadas 

e compartimentadas, numa estratégia passiva, tornou se uma armadilha que impediu 
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a modernização policial e facilitou tanto o crescimento como a variedade do crime 

em quase todas as grandes cidades. A polícia tradicionalista em suas estruturas e 

processos operacionais passou a requisitar mais recursos para fazer mais das 

mesmas coisas e o crime só continuou crescendo muito desproporcionalmente às 

conhecidas mazelas sociais do País. Esforços suplementares de forças especiais e 

espetaculosas operações não trouxeram os resultados necessários. 

Cabe salientar que esse modelo de polícias com funções 

compartimentadas e incompletas na persecução penal de fato só existe em nosso 

país. 

Temos indecentes taxas de homicídios na maioria dos grandes centros 

urbanos do país que, em seu conjunto, ostenta índices 4 vezes maiores do que a 

Argentina.  

No Distrito Federal onde existe a melhor proporção – provavelmente do 

mundo – de habitantes por policial (70 para um) onde o soldado ganha mais que 

muitos oficiais de alto escalão de vários estados da federação, as taxas de violência 

estão entre as maiores do País, com algumas cidades satélites como Planaltina, 

Recanto das Emas, Ceilândia e Taguatinga, alcançando os recordistas nacionais de 

homicídios.  

A ilusão da redução do crime pelo mero aumento dos efetivos têm 

resultado em elevados custeios e baixos salários, sem melhoria correspondente nas 

condições de segurança.  

Ainda que o crime decorra de múltiplos fatores econômicos e sociais, 

além de crônicas deficiências no sistema de justiça, constituído pelo Judiciário, 

Polícia e organizações prisionais, percebe-se que existe muito a melhorar no aparato 

policial para incrementar as condições de controle do crime nas grandes cidades 

brasileiras. Até porque a polícia constitui o órgão do sistema com capacidade mais 

rápida de resposta.  

O que não se pode é aceitar um entendimento comum, até entre altas 

autoridades do Judiciário, de que o aumento da capacitação da polícia vai 

estrangular a justiça com o acúmulo de presos para processar. Essa premissa deve 

ser rebatida, pois com uma polícia mais eficaz ocorrem menos crimes, uma vez que 
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os infratores da lei terão a certeza de sua prisão pelo aparato policial,  diminuindo a 

sensação de impunidade.  

O crime organizado se fortaleceu tanto nas grandes organizações 

criminosas, como no tráfico de entorpecentes, mas também na formação de 

quadrilhas poderosas de roubo de cargas e sequestros, além da ousadia de bandos 

em resgatar presos de delegacias e presídios. Acrescenta-se que o crime também 

tem investido na eleição e no patrocínio de quadros nos poderes políticos e no 

concurso público da área de justiça. 

A capacidade dos governos de investir no aparato policial está chegando 

ao limite e não há perspectivas de melhoria das condições fiscais dos estados para 

pagar mais efetivos, equipamentos e melhores salários.  

Os governos vivem sob uma tensão básica: há carência de recursos para 

atender ao excesso de demanda em todos os setores. Enquanto faltam aos 

governos condições para atender eficientemente a todas as demandas, sobram 

pressões para que a sociedade seja melhor atendida por organizações públicas 

extraordinariamente eficientes no uso racional dos recursos e eficazes na produção 

de resultados.  

É necessário que se aprenda, no âmbito governamental, aquilo que é 

oxigênio na iniciativa privada: produzir mais com o que se tem e, se possível, com a 

redução dos recursos. Para isso os remédios são assustadores para a burocracia 

governamental: inovação e reforma, alteração  do “status quo”. 

A polícia, de maneira geral, não colabora com sua própria reforma, pois 

lhe falta o desenvolvimento do pensamento estratégico, capaz de intensificar o valor 

da instituição para melhor atender às aspirações da sociedade. Numa atitude de 

avestruz, ela procura se proteger, apegando-se às estruturas obsoletas e 

expedientes gerenciais ultrapassados, rechaçando as demandas externas que 

poderiam ser utilizadas como fontes de informação estratégica para mudanças em 

sua missão, estrutura e operações. 

O Governo Federal, através do Plano Nacional de Segurança Pública e 

com o instrumento do repasse de recursos financeiros aos estados, tem procurado 

estimular a integração das polícias, sem aprofundar na discussão de alteração do 
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sistema de polícia partido, deixando de abordar o a anomalia de meias polícias, 

concorrentes e que fazem um serviço pela metade, sem abordar o ciclo completo da 

ação policial na persecução penal, com algumas premissas que precisam ser 

esclarecidas, tais como:  

1. não é verdadeira a ideia de que prevenção do crime – largamente 

atribuída às Polícias Militares – e a investigação das Polícias Civis sejam atividades 

tão diferenciadas e distanciadas que demandem organizações completamente 

diferentes em estrutura, treinamento, valores, áreas de operação, disciplina, normas 

administrativas e operacionais. O Brasil é o único caso  no mundo, como já 

mencionado, nesse tipo de arranjo que decorreu não de racionalidade, mas de 

meras contingências históricas e tristes conveniências de governos ditatoriais que 

permearam boa parte do século passado. 

2. nas polícias modernas, quer seja na América ou na Europa, as funções 

de policiamento uniformizado e investigação devem boa parte de seus êxitos à 

interpenetração dessas funções, desde a fase de diagnóstico, planejamento e até a 

execução das ações. 

3. em matéria organizacional é incompreensível dividir entre dois chefes a 

responsabilidade para planejar e executar ações pela metade, ou seja, uma 

preventiva e outra repressiva, e mesmo assim conseguir resultados significativos. 

Numa polícia de ciclo completo há flexibilidade para se escolher investigadores, 

inverter funções ou ampliar o contingente de uma modalidade ou outra de ação 

policial. Além disso, os resultados são seriamente afetados pelo grau de motivação 

dos chefes policiais. Com dois chefes de diferentes padrões de comportamento 

profissional, diferentes graus hierárquicos e diferentes salários (geralmente os 

policiais civis ganham mais que os policiais militares) e submetidos a diferentes 

normas, o entendimento e o sucesso das ações ficarão comprometidos. 

4. estruturas diferentes que atuam no mesmo espaço sobre o mesmo 

problema tendem a constante rivalidade e atrito, pois uma inicia um serviço policial e 

a outra termina. É um fenômeno de psicologia organizacional só superado com 

trabalhosos e sofisticados arranjos, não disponíveis no dia-a-dia do trabalho policial. 

Se há significativas diferenças de fatores simbólicos (salários, prestígio, promoções, 
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valores corporativos) e disputa por recursos escassos essa rivalidade tende a se 

agravar e comprometer o desempenho de ambas organizações. 

5. a moderna metodologia de diagnóstico dos problemas de uma área, 

mediante banco de dados e análise criminal, demanda o planejamento de ações 

diferenciadas para um mesmo padrão de crime, ora através do policiamento 

ostensivo, ora através da investigação. 

6. a coordenação das polícias através da designação de uma pessoa de 

fora dos quadros policiais das instituições envolvidas, é um modelo raro no mundo,  

traz mais complexidade para o problema. Secretários da Segurança, que são chefes 

da polícia estadual sem serem policiais, terão dificuldade para compreender a 

complexidade do trabalho policial, o que dificulta a tomada de decisões críticas para 

promover a eficiência e eficácia do aparato policial, além de trazer problemas de 

aceitação de um chefe estranho ao meio policial. 

7. o aparato de meias policias demanda dispêndios extraordinários com 

investimentos e custeios duplicados com instalações, equipamentos,  estruturas 

administrativas e operacionais, o que compromete o limitado orçamento da 

segurança para investimento, manutenção e política salarial digna, acrescido que 

impede a operacionalidade, que nenhuma empresa do mundo adotaria: duas filiais, 

na mesma área, trabalhando pela metade, para o mesmo trabalho e brigando pelo 

mesmo cliente. 

Aqueles que defendem o modelo atual, somente com a integração dos 

atuais órgãos, tem assistido o fracasso dessa política, pois demandam um 

extraordinário esforço requerido para promover razoavelmente essa integração, que 

dependeria de um conjunto de medidas nada fáceis: legislação única, estrutura 

similar, código disciplinar único, equiparação da hierarquia e salários, benefícios 

comuns, centros integrados de operação, centros únicos de atendimento médico e 

hospitalar, área única de responsabilidade operacional para unidades equivalentes e 

compartilhamento de instalações, academia única com extensas áreas comuns de 

treinamento, sistema semelhante de acesso aos quadros de chefia, sistema único de 

promoções, corregedoria única etc. Ou seja a UNIFICAÇÃO DISFARÇADA DE 

INTEGRAÇÃO! 
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Nas polícias modernas, principalmente nos grandes e complexos centros 

urbanos, o controle policial da criminalidade só pode ser realizado com razoável 

eficácia se houver um flexível ajuste das atividades de prevenção e investigação, 

baseadas em constante e inteligente análise de dados. Obviamente o planejamento 

e execução dessas atividades, com base territorial, deve estar sob responsabilidade 

de um só chefe que terá sua competência regularmente avaliada pelo uso 

econômico dos recursos, pela qualidade do atendimento dispensado à sua 

comunidade e pelos resultados positivos obtidos em sua área de atuação, em 

termos de redução dos índices de criminalidade e de desordem. 

Em visita ao Brasil, Louis Anemone, que chefiou o Departamento de 

Polícia de Nova York entre 1995 e 1999, observou que nas polícias estruturadas em 

ciclo completo, em uma única organização, o ajustamento entre os policiais 

uniformizados e os encarregados de investigação, que são formados na mesma 

academia, atuam sob mesmos códigos de conduta e obedecem ao mesmo chefe é 

sempre trabalhoso, e que no sistema brasileiro essa tarefa, deixada a mecanismos 

informais e boa vontade dos milhares de chefes, deveria ser um desafio quase sem 

solução. 

Na Itália, como em outras nações ditas de primeiro mundo, convivem no 

mesmo espaço territorial com funções policiais similares de ciclo  completo, uma 

polícia civil uniformizada e subordinada ao ministério do interior (Polícia de Estado) 

como uma polícia militar subordinada ao ministério da defesa (Carabineiros) e uma 

polícia militar de finanças  subordinada ao ministério das finanças (Guarda de 

Finança). Como mencionado todas de ciclo completo e atuando concorrentemente 

no mesmo território e funciona muito bem. 

Insistir na existência de dois organismos diferenciados de meia 

policia, para executar a mesma função policial de prevenção do crime, é 

investir na continuidade da espiral de violência e comprometer o futuro da 

sociedade. 

Então por que é mantida essa estrutura bipartida e disfuncional de polícia 

no Brasil? Os motivos são variados: 
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1. As polícias civil e militar são dirigidas geralmente por Chefes que 

reproduzem o modelo existente, fundado no corporativismo, e num tradicionalismo 

enraizado. Esses chefes policiais acabam passando um conceito equivocado de 

organização policial às autoridades e à opinião pública. 

2. O governo federal, os governos estaduais, assim como os deputados e 

senadores, geralmente não têm ideia clara de como deveria ser um modelo funcional 

de polícia, nem de como isso seria importante para maior eficácia no controle da 

criminalidade.  

A solução da questão policial, como instrumento de controle da 

criminalidade, passa pela reforma da estrutura policial. Precisamos desenvolver o 

formato de polícia nos moldes das polícias modernas que desenvolvem o ciclo 

completo do trabalho policial (policiamento ostensivo e investigação) tendo com isso 

o controle da atividade através do ciclo completo. 

Assim, esta proposta faz alterações mínimas na Constituição Federal, 

deixando no corpo da emenda o modelo a ser adotado pelo Estado, para que seja 

respeitado o modelo federativo e também impeça a desconstitucionalização, que 

ensejaria uma insegurança jurídica, onde cada governo criaria um modelo diferente 

de polícia, que com certeza causaria um caos para todo o sistema de justiça do 

País. 

Acrescenta-se que as propostas de emendas constitucionais 

apresentadas até a presente data, propõe em seu bojo pequenas alterações sem 

tocar naqueles gargalos que influenciam no resultado da ação policial em prol da 

sociedade brasileira. 

 As propostas existentes tramitando no Congresso Nacional não 

apresentam alterações fundamentais, tais como, o ciclo completo e independência 

dos órgãos e instituições que compõe o sistema de segurança pública, fazendo com 

que atuem como órgão de determinado governo e não de estado, nem mesmo 

respeita a história deles, motivo pelo qual não apresentam soluções calcadas na 

realidade, o que ocorre com a presente proposta. 
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Os princípios que balizam a presente proposta são o da racionalização e 

o da integração, dentro do espírito republicano e democrático, destacando-se os 

seguintes pontos: 

1. altera-se o Art. 23, deslocando e modificando o §10 do Art, 144 primeiro 

por estar no capítulo da segurança pública quando de fato ocorreto é estar no Art 23, 

além da adequação da redação no sentido de não conflitar o tema trânsito e 

mobilidade urbana com a segurança pública. 

2. altera-se o Art. 98, permitindo que a polícia possa fazer a conciliação 

dos danos civis nas infrações penais de menor potencial ofensivo.  

3. Altera-se o Art. 129, VIII  determinando que toda investigação seja 

encaminhada diretamente ao Ministério Público, titular da ação penal pública. 

 

4. altera-se o § 6º, do art. 144, dando autonomia administrativa, funcional 

e financeira ás policias, porém ainda subordinada aos respectivos Chefes do Poder 

Executivo, para que seja uma polícia republicana e não de governo. 

5. altera-se o § 8º, do art. 144, permitindo que as guardas municipais 

exerçam as atividades de policiamento ostensivo de polícia, observada a legislação 

federal e estadual, para que haja uma padronização e controle. 

 6. altera-se o § 9º, do art. 144, trazendo a forma de remuneração por 

subsídio, o regime previdenciário de atividade de risco, e a possibilidade de 

acumular o magistério.  

7. acrescenta-se o § 10, ao art. 144, prevendo o ciclo completo de ação 

policial na persecução penal, exercendo cumulativamente as polícias 

administrativas,ostensivas, preventivas, investigativas,  judiciária e de inteligência 

policial. 

8. acrescenta-se o § 11, ao art. 144, prevendo o ciclo completo da ação 

de bombeiro; 

9. acrescenta-se o § 12, ao art. 144, prevendo a constituição de Força 

Tarefa, por ato conjunto do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do Ministério 

Público, para atuar na redução da incidência criminal e nos crimes de grande 

repercussão social. 
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10. acrescenta-se o § 13, ao art. 144, para instituir a perícia, organizada 

em carreira, com  autonomia administrativa, financeira e independência funcional. 

11. acrescenta-se o § 14, ao art. 144, trazendo a previsão do ingresso na 

carreira e os requisitos para o exercício dos cargos e funções de confiança 

exclusivamente por membros da carreira do órgão, seguindo critérios meritocráticos 

e de antiguidade nas especialidades. 

14. no Art. 3º, altera o artigo 167 da Constituição Federal, trazendo a 

vinculação das receitas tributárias para o investimento em segurança pública à 

semelhança do que ocorre com a educação e a saúde. 

16. no Art. 5º muda o nome das polícias militares para a denominação  

recomendada pela Organização das Nações Unidas (ONU), ou seja: “forças 

públicas”, rompendo com a denominação de militar. 

17. no Art. 6º é dado o prazo de dois anos para os entes federados 

implementarem as mudanças. 

Finalizamos com a certeza do dever cívico  de cumprir  os deveres como 

legislador e como cidadão, apresentando uma proposta para o aprimoramento e a 

modernização do sistema de segurança pública do Brasil para  prestação do serviço 

de segurança pública de qualidade às futuras gerações, texto este que com certeza 

será aperfeiçoado pelos demais Pares do Parlamento. 

 

Sala das Sessões, em 6 de agosto de 2014. 

 
Deputado JORGINHO MELLO 

 
Proposição: PEC-423/2014 
 
Autor: JORGINHO MELLO E OUTROS 
 
Data de Apresentação: 6/8/2014  
 
Ementa: Altera dispositivos da Constituição Federal para permitir à União e aos 
Estados a criação de polícia única e dá outras providências. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
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Totais de Assinaturas:  

Confirmadas 265 

Não Conferem  006 

Fora do Exercício 044 

Repetidas 017 

Ilegíveis 000 

Retiradas 000 

Total 332 

 
Confirmadas 

 
1 ABELARDO LUPION DEM PR 
2 ADEMIR CAMILO PROS MG 
3 AELTON FREITAS PR MG 
4 AGUINALDO RIBEIRO PP PB 
5 ALBERTO FILHO PMDB MA 
6 ALCEU MOREIRA PMDB RS 
7 ALEX CANZIANI PTB PR 
8 ALEXANDRE LEITE DEM SP 
9 ALEXANDRE ROSO PSB RS 
10 ALFREDO SIRKIS PSB RJ 
11 ALICE PORTUGAL PCdoB BA 
12 ALINE CORRÊA PP SP 
13 AMAURI TEIXEIRA PT BA 
14 ANDERSON FERREIRA PR PE 
15 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE 
16 ANDRE MOURA PSC SE 
17 ANDRE VARGAS PT PR 
18 ANDRÉ ZACHAROW PMDB PR 
19 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG 
20 ANTONIO BALHMANN PROS CE 
21 ANTONIO BULHÕES PRB SP 
22 ANTONIO CARLOS MENDES THAME PSDB SP 
23 ARIOSTO HOLANDA PROS CE 
24 ARMANDO VERGÍLIO SD GO 
25 ARNALDO JORDY PPS PA 
26 ARNON BEZERRA PTB CE 
27 ARTHUR LIRA PP AL 
28 ASSIS CARVALHO PT PI 
29 ASSIS DO COUTO PT PR 
30 AUGUSTO COUTINHO SD PE 
31 AUREO SD RJ 
32 BENJAMIN MARANHÃO SD PB 
33 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG 
34 BETO FARO PT PA 
35 BIFFI PT MS 
36 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
37 BRUNA FURLAN PSDB SP 
38 CARLOS EDUARDO CADOCA PCdoB PE 
39 CARLOS SAMPAIO PSDB SP 
40 CARLOS ZARATTINI PT SP 
41 CELSO MALDANER PMDB SC 
42 CÉSAR HALUM PRB TO 
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43 CHICO ALENCAR PSOL RJ 
44 CHICO LOPES PCdoB CE 
45 CLEBER VERDE PRB MA 
46 DALVA FIGUEIREDO PT AP 
47 DAMIÃO FELICIANO PDT PB 
48 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 
49 DAVI ALCOLUMBRE DEM AP 
50 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA 
51 DÉCIO LIMA PT SC 
52 DEVANIR RIBEIRO PT SP 
53 DOMINGOS DUTRA SD MA 
54 DOMINGOS NETO PROS CE 
55 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG 
56 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 
57 DR. GRILO SD MG 
58 DR. JORGE SILVA PROS ES 
59 DR. PAULO CÉSAR PR RJ 
60 DR. UBIALI PSB SP 
61 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 
62 DUDIMAR PAXIUBA PROS PA 
63 EDIO LOPES PMDB RR 
64 EDMAR ARRUDA PSC PR 
65 EDSON SANTOS PT RJ 
66 EDSON SILVA PROS CE 
67 EDUARDO CUNHA PMDB RJ 
68 EDUARDO DA FONTE PP PE 
69 EDUARDO SCIARRA PSD PR 
70 EFRAIM FILHO DEM PB 
71 ELIENE LIMA PSD MT 
72 ERIKA KOKAY PT DF 
73 ERIVELTON SANTANA PSC BA 
74 EROS BIONDINI PTB MG 
75 ESPERIDIÃO AMIN PP SC 
76 EUDES XAVIER PT CE 
77 FÁBIO FARIA PSD RN 
78 FÁBIO TRAD PMDB MS 
79 FELIPE BORNIER PSD RJ 
80 FELIPE MAIA DEM RN 
81 FERNANDO COELHO FILHO PSB PE 
82 FERNANDO FERRO PT PE 
83 FERNANDO FRANCISCHINI SD PR 
84 FILIPE PEREIRA PSC RJ 
85 FLÁVIA MORAIS PDT GO 
86 FLAVIANO MELO PMDB AC 
87 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA 
88 FRANCISCO PRACIANO PT AM 
89 GABRIEL GUIMARÃES PT MG 
90 GENECIAS NORONHA SD CE 
91 GEORGE HILTON PRB MG 
92 GERALDO RESENDE PMDB MS 
93 GERALDO SIMÕES PT BA 
94 GERALDO THADEU PSD MG 
95 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 
96 GIVALDO CARIMBÃO PROS AL 
97 GLADSON CAMELI PP AC 
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98 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
99 GUILHERME CAMPOS PSD SP 
100 HENRIQUE OLIVEIRA SD AM 
101 HEULER CRUVINEL PSD GO 
102 HUGO MOTTA PMDB PB 
103 HUGO NAPOLEÃO PSD PI 
104 IRACEMA PORTELLA PP PI 
105 IRAJÁ ABREU PSD TO 
106 IRINY LOPES PT ES 
107 JAIME MARTINS PSD MG 
108 JAIRO ATAÍDE DEM MG 
109 JANETE ROCHA PIETÁ PT SP 
110 JÂNIO NATAL PRP BA 
111 JAQUELINE RORIZ PMN DF 
112 JEAN WYLLYS PSOL RJ 
113 JEFFERSON CAMPOS PSD SP 
114 JESUS RODRIGUES PT PI 
115 JHONATAN DE JESUS PRB RR 
116 JÔ MORAES PCdoB MG 
117 JOÃO CAMPOS PSDB GO 
118 JOÃO DADO SD SP 
119 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
120 JOÃO MAIA PR RN 
121 JOÃO PAULO LIMA PT PE 
122 JOÃO PIZZOLATTI PP SC 
123 JORGINHO MELLO PR SC 
124 JOSÉ AIRTON PT CE 
125 JOSÉ AUGUSTO MAIA PROS PE 
126 JOSÉ CHAVES PTB PE 
127 JOSÉ HUMBERTO PSD MG 
128 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS 
129 JOSÉ PRIANTE PMDB PA 
130 JOSÉ ROCHA PR BA 
131 JOSE STÉDILE PSB RS 
132 JOSIAS GOMES PT BA 
133 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
134 JOVAIR ARANTES PTB GO 
135 JÚLIO CAMPOS DEM MT 
136 JÚLIO CESAR PSD PI 
137 JÚLIO DELGADO PSB MG 
138 JUTAHY JUNIOR PSDB BA 
139 LAEL VARELLA DEM MG 
140 LÁZARO BOTELHO PP TO 
141 LEANDRO VILELA PMDB GO 
142 LELO COIMBRA PMDB ES 
143 LEONARDO MONTEIRO PT MG 
144 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ 
145 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
146 LEOPOLDO MEYER PSB PR 
147 LILIAM SÁ PROS RJ 
148 LIRA MAIA DEM PA 
149 LUCI CHOINACKI PT SC 
150 LUCIANO CASTRO PR RR 
151 LÚCIO VALE PR PA 
152 LUIZ CARLOS PSDB AP 
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153 LUIZ COUTO PT PB 
154 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG 
155 LUIZ FERNANDO MACHADO PSDB SP 
156 LUIZ SÉRGIO PT RJ 
157 MANATO SD ES 
158 MANDETTA DEM MS 
159 MANOEL JUNIOR PMDB PB 
160 MANOEL SALVIANO PSD CE 
161 MARÇAL FILHO PMDB MS 
162 MARCELO AGUIAR DEM SP 
163 MARCELO CASTRO PMDB PI 
164 MARCELO MATOS PDT RJ 
165 MARCIO BITTAR PSDB AC 
166 MÁRCIO MACÊDO PT SE 
167 MÁRCIO MARINHO PRB BA 
168 MARCON PT RS 
169 MARCOS MONTES PSD MG 
170 MARCOS ROGÉRIO PDT RO 
171 MARINHA RAUPP PMDB RO 
172 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL 
173 MAURO BENEVIDES PMDB CE 
174 MAURO LOPES PMDB MG 
175 MIGUEL CORRÊA PT MG 
176 MILTON MONTI PR SP 
177 MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO PP SP 
178 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
179 NELSON MEURER PP PR 
180 NELSON PELLEGRINO PT BA 
181 NEWTON CARDOSO PMDB MG 
182 NILDA GONDIM PMDB PB 
183 NILTON CAPIXABA PTB RO 
184 ODAIR CUNHA PT MG 
185 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC 
186 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 
187 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
188 OSMAR TERRA PMDB RS 
189 OTONIEL LIMA PRB SP 
190 OZIEL OLIVEIRA PDT BA 
191 PADRE JOÃO PT MG 
192 PADRE TON PT RO 
193 PAES LANDIM PTB PI 
194 PASTOR MARCO FELICIANO PSC SP 
195 PAUDERNEY AVELINO DEM AM 
196 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG 
197 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR 
198 PAULO FEIJÓ PR RJ 
199 PAULO FOLETTO PSB ES 
200 PAULO FREIRE PR SP 
201 PAULO PEREIRA DA SILVA SD SP 
202 PAULO PIMENTA PT RS 
203 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE 
204 PAULO TEIXEIRA PT SP 
205 PEDRO CHAVES PMDB GO 
206 PEDRO NOVAIS PMDB MA 
207 PEPE VARGAS PT RS 
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208 PINTO ITAMARATY PSDB MA 
209 POLICARPO PT DF 
210 PROFESSOR SETIMO PMDB MA 
211 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM TO 
212 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
213 RATINHO JUNIOR PSC PR 
214 RAUL HENRY PMDB PE 
215 REBECCA GARCIA PP AM 
216 RENAN FILHO PMDB AL 
217 RENATO MOLLING PP RS 
218 RENZO BRAZ PP MG 
219 RICARDO IZAR PSD SP 
220 RICARDO TRIPOLI PSDB SP 
221 ROBERTO BALESTRA PP GO 
222 ROBERTO BRITTO PP BA 
223 ROBERTO DE LUCENA PV SP 
224 ROBERTO SANTIAGO PSD SP 
225 ROBERTO TEIXEIRA PP PE 
226 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG 
227 RODRIGO MAIA DEM RJ 
228 RONALDO FONSECA PROS DF 
229 ROSANE FERREIRA PV PR 
230 ROSE DE FREITAS PMDB ES 
231 RUBENS BUENO PPS PR 
232 RUY CARNEIRO PSDB PB 
233 SABINO CASTELO BRANCO PTB AM 
234 SALVADOR ZIMBALDI PROS SP 
235 SANDES JÚNIOR PP GO 
236 SANDRO ALEX PPS PR 
237 SANDRO MABEL PMDB GO 
238 SARAIVA FELIPE PMDB MG 
239 SEBASTIÃO BALA ROCHA SD AP 
240 SÉRGIO BRITO PSD BA 
241 SÉRGIO MORAES PTB RS 
242 SIBÁ MACHADO PT AC 
243 SILVIO COSTA PSC PE 
244 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ 
245 TAKAYAMA PSC PR 
246 TIRIRICA PR SP 
247 TONINHO PINHEIRO PP MG 
248 VALADARES FILHO PSB SE 
249 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO 
250 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA 
251 VANDERLEI MACRIS PSDB SP 
252 VANDERLEI SIRAQUE PT SP 
253 VICENTE CANDIDO PT SP 
254 VICENTINHO PT SP 
255 VILSON COVATTI PP RS 
256 VINICIUS GURGEL PR AP 
257 WALDIR MARANHÃO PP MA 
258 WASHINGTON REIS PMDB RJ 
259 WELLINGTON ROBERTO PR PB 
260 WILSON FILHO PTB PB 
261 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
262 ZÉ GERALDO PT PA 
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263 ZÉ SILVA SD MG 
264 ZEQUINHA MARINHO PSC PA 
265 ZOINHO PR RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais;  

IV - custas dos serviços forenses;  

V - produção e consumo;  

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

IX - educação, cultura, ensino e desporto;  

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

XI - procedimentos em matéria processual;  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

XV - proteção à infância e à juventude;  

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=427152&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-423/2014 
 

25 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
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disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 

âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2135&processo=2135
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2135&processo=2135
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-423/2014 
 

27 

verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no art. 37, X e XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 

obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará 

a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em 

cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 

qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 
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nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de 

cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do 

respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 

parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 
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desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:  

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, 

competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor 

complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos 

oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de 

recursos por turmas de juízes de primeiro grau;  

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 

universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar 

casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
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habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras 

previstas na legislação.  

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça 

Federal. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 22, de 1999 e 

transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos 

serviços afetos às atividades específicas da Justiça. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.  

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites 

estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, 

compete:  

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos 

Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais;  

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes 

dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais.  

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas propostas 

orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 

Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 

aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na 

forma do § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas 

em desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos 

ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 

de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 

suplementares ou especiais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;  
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III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 

respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 

complementar mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 

não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 

lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 

carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 

instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 

sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica 

e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  
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II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 
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II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em 

Carreira, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 
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III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 

territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal.  

 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito por cento na seguinte forma: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras 

de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 

assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma 

que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 

disposto nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte 

por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 

distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 

nele estabelecido.  
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§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 

vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

 

Art. 161. Cabe à lei complementar:  

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;  

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, 

especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, objetivando 

promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municípios;  

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e 

da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.  

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas 

referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.  

 

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até 

o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos 

arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a 

expressão numérica dos critérios de rateio.  

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado 

e por Município; os dos Estados, por Município.  

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

 

Seção I 

Normas Gerais 

 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:  

I - finanças públicas;  

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais 

entidades controladas pelo poder público;  

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;  
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IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;  

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, 

resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas ao 

desenvolvimento regional.  

 

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida 

exclusivamente pelo banco central.  

§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao 

Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.  

§ 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro 

Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.  

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e 

das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 

previstos em lei.  

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  
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III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 

créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 

anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta 

e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de 

suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  
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§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 

votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

 

Art. 167. São vedados:  

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;  

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;  

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 

finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 

repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 

destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 

determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 

às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 

disposto no § 4º deste artigo; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 

legislativa;  

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 

fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 

legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive 

por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, 

para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC-423/2014 
 

40 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o 

art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 

poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 

inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.  

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 

em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 

meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 

incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 

despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º E permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 

referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, a e b, e II, 

para prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com 

esta. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 

os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 

de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º. 

(Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 

diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  
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§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 

de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 

no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 

alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 

alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 

Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 

público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 

para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 

comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da 

lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 

saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 

descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 

convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  
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§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 

estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 

órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 

como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 

tipo de comercialização.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 212.  A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.  

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão 

considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 

forma do art. 213.  

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 

das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão 

de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 

no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e 

outros recursos orçamentários.  

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Parágrafo 

com  redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 

salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 

educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:  

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em 

educação;  
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II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.  

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 

para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência 

de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da 

residência do educando, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na 

expansão de sua rede na localidade.  

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 

financeiro do poder público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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